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Acta n.º 20 
Aos trinta dias do mês de Maio do ano de dois mil e cinco, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS 
 COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. DANIEL VIEIRA PEREIRA  
 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 

 SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR. GONÇALO NUNO BÉRTOLO GORDALINA LOPES 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE 
 MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE  

** 

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos 
esteve ausente da reunião por motivos devidamente justificados. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida Paula Sofia, Chefe de Divisão 
Administrativa. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 
Eng.º António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras 
particulares, e o Chefe da Divisão de Loteamentos, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para 
apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o Eng.º Carlos Alberto Dias Marques, para apresentação dos processos de 
obras municipais. 

** 

Presente as Actas das Reuniões de 27 de Abril, 16 e 23 de Maio cuja leitura foi 
dispensada por terem sido previamente distribuídas, tendo a Câmara, por unanimidade 
aprovado as suas redacções finais. 
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** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta minutos a Senhora Presidente deu início à reunião, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto número um 
Análise dos seguintes processos de obras particulares: 

1218/03  BP Portugal – Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. 
298/04  Fernando Miguel Estrela Sousa 

464/04  Maria Violeta Jesus Teixeira Cordeiro 

517/04  Pedro Miguel Santos Sal Monteiro 

575/04  José Cordeiro Sousa Pedro 

890/04  Leirihair – Cabeleireiros, Ldª. 

1217/04  David Costa Rodrigues Cardoso 

1524/04  Manuel Henriques Nogueira Matos e Outro 

1587/04  J. Caseiro – Urbanizações e Construções, Ldª. 

 
Ponto número dois 

Análise do seguinte processo de licenciamento industrial: 

Lind 105/05  – Leiriporta – Automatismos, Ldª. 
 
Ponto número três 

Análise do seguinte processo de informação prévia: 

IP 14/04 – José Luís Marques Cruz Monteiro 
 

Ponto número quatro 
Análise dos seguintes processos de Obras Municipais: 

T – 148/04 Projecto de infraestruturas eléctricas de um loteamento na 
Quinta da Carvalha – Parceiros - Aprovação de Projecto 

T – 112/04 Requalificação do Cine-Teatro de Leiria - Informação para 
adjudicação definitiva 

T – 175/02 Construção do Polidesportivo das Colmeias - Informação de 
trabalhos a mais e a menos 

 
Ponto número cinco 
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1. Resumo de tesouraria 

2. Pagamentos 

3. XII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

 

Ponto número seis 
Voto de louvor 

 
Ponto número sete 

1. XI Torneio de Andebol de Praia - Pedido de Apoio 

2. Encontro para o sorteio dos jogos de qualificação para o 6.º Campeonato Europeu 
de Futebol de Surdos da EDSO – Pedido de Apoio 

3. I Torneio de Futebol de Praia do C.C.R. Telheiro - Pedido de Apoio 

 
Ponto número oito 

1. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / Xis – 
Associação de Jovens da Diocese de Leiria - Fátima (Ent. 9673/05 e Ent.10890/05) 

2. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / 
Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. n.º 762 de Maceira (Ent.9858/05) 

3. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / 
Agrupamento em Formação do C.N.E. de Memória (Ent.11416/05) 

4. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / 
Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. n.º 1112 de Souto da Carpalhosa 
(Ent.11642/05) 

5. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / 
Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. n.º 1077 de Monte Real (Ent.11833/05) 

6. P.A.A.J. – Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil – Apoio Pontual II / 
Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. n.º 1167 de Arrabal (Ent.12040/05) 

 

Ponto número nove 
Acordo de Parceria com Vida Plena - Associação de Solidariedade de Leiria - Projecto 

de Candidatura ao programa “Ser Criança” (Ent.14171/05) 

 

Ponto número dez 
Pedido de parecer para declaração de utilidade pública – ADLEI – Associação para o 

Desenvolvimento de Leiria 
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Ponto número onze 
Cedência gratuita do autocarro do Município 

 

Ponto número doze 
1 - Representantes do Município na Incubadora D. Dinis 
2 - Leiriviga 

 
Ponto número treze 

Doação de diverso equipamento para a Escola do 1.º CEB de Casal Novo - Amor 

 
Ponto número catorze 

Contrato de Comodato para cedência de terreno junto ao Vale do Lapedo - 
Carrasqueira, freguesia de Santa Eufemia 

** 

Período Antes da Ordem do Dia 

N.º 0877/05 O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque iniciou a sua intervenção dizendo 
importar esclarecer a situação colocada na anterior reunião pela Senhora Vereadora Eng.ª 
Isabel Gonçalves a propósito da aquisição de terrenos para ampliação do aterro sanitário, já 
que o administrador da Valorlis em declarações públicas vem contrariar o que foi dito. 

A Senhora Presidente  esclareceu, tal como foi referido pela Senhora Vereadora 
Dr.ª Neusa Magalhães, que foi adquirido terreno com o objectivo de instalar uma unidade 
orgânica, projecto que já tem o apoio do Fundo de Coesão e cujo financiamento estava 
dependente da disponibilização do espaço. 

** 

N.º 0878/05 Na sequência das obras de requalificação da Rua Comissão de Iniciativa e do 
Rossio, o Senhor Vereador Dr. Hélder Roque  perguntou para quando a reunião pública 
para esclarecimentos dos interessados sobre a solução que está a ser pensada no âmbito 
do projecto Polis. 

Considera que da discussão a realizar poderão surgir propostas de solução 
(balizamento das zonas pedonais, criação de lombas para reduzir a velocidade do tráfego 
entre outras). 

A Senhora Presidente  informou que quando o Arquitecto António Moreira de 
Figueiredo, esteve presente na reunião do Executivo, apresentou um ante-projecto. 

Considera que só faz sentido fazer a discussão pública com o projecto de 
execução finalizado, o que se prevê para o próximo mês de Junho. 
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** 

N.º 0879/05 O Senhor Vereador Dr. Gonçalo Lopes  afirmou que após a inauguração do 
parque de estacionamento da Fonte Luminosa, continua a verificar-se a existência de 
estacionamento irregular. Considera que a Câmara deveria apostar em disciplinar o 
estacionamento, sob pena de as pessoas continuarem a ter condutas abusivas. 

Quanto à envolvente da Fonte Luminosa considera que carece de espaços 
verdes, sendo a relva fundamental naquele espaço. 

** 

N.º 0880/05 No que diz respeito ao parque de estacionamento do Mercado de Santana, 
este esteve isento de pagamento durante a execução das obras na Fonte Luminosa. Vem 
agora o Senhor Vereador Dr. Gonçalo Lopes  dizer que urge fixar um tarifário e disciplinar 
também o estacionamento naquele espaço. 

No que diz respeito ao parque de estacionamento do Largo da Infantaria Sete, a 
sua abertura ao público também é importante tanto mais que o tarifário a praticar naquele 
parque é bastante atractivo. 

O Senhor Vereador Eng. Fernando Carvalho  esclareceu que estão a ser 
ultimadas as intervenções necessárias para impedir o estacionamento abusivo dos 
passeios. Em relação ao parque de estacionamento do Mercado de Santana concordou, 
que chegou de facto, a altura para se avançar para as tarifas e sistema de exploração. 

** 

Ponto número um 

N.º 0881/05 Processo n.º 1218/03 - (fl. - 42) 

De BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrifica ntes, S.A., com sede 
em Lagoas Park, Edifício 3, freguesia de Porto Salvo, concelho de Oeiras, referente ao 
projecto de arquitectura para alteração de um posto de abastecimento de combustíveis 
situado na Estrada Nacional 109, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/23, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado à apresentação 
dos projectos de especialidades no prazo de seis me ses. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 0882/05 Processo n.º 298/04 - (fl. - 42) 

De Fernando Miguel Estrela de Sousa, residente na Urbanização das 
Pimenteiras, n.º 236, na localidade de Sampão, freguesia de Marrazes, referente ao projecto 
de arquitectura para construção de um conjunto habitacional e muros de vedação na 
Travessa do Sampão, na localidade e freguesia acima indicadas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/23, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º previamente à emissão da licença de obras, dar cumprimento ao 
indicado no parecer emitido pelo Instituto de Estra das de Portugal, actualmente 
designado por EP – Estradas de Portugal, E.P.E, cuj o conteúdo deverá ser transmitido 
ao requerente, nomeadamente no que se refere aos mu ros e acesso; 

2.º apresentar estimativa de custo actualizada e re ctificada, face ao 
previsto no Regulamento Municipal de Operações Urba nísticas e ao aditamento 
entregue; 

3.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos 108.º e seguintes do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às condutas de 
evacuação de fumos e gases do esquentador e fogão, devendo as mesmas serem 
independentes entre si; 

4.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente ao disposto nos artigos 22 .º e 47.º (disponibilidade de água e 
meios de extinção de incêndios); 

5.º reformular o pedido de modo a garantir o cumpri mento do disposto no 
Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, no que se ref ere à saída de emergência do piso da 
cave, devendo prever saída alternativa do lado Poen te (n.º 2 do artigo 13.º) e a saída 
do lado Nascente cumprir com o disposto no n.º 1 do  mesmo artigo; 

6.º rectificar a zona de arranjos exteriores no que  refere ao alargamento 
da via, de modo a garantir uma faixa de rodagem com  6,50 m de largura, acrescida de 
passeio com 1,50 m, em toda a extensão da proprieda de, incluindo zona de rampa e 
acesso ao logradouro. Os lugares de estacionamento deverão localizar-se 
longitudinalmente em relação à via, garantindo o mí nimo de 3,00 m de largura para a 
rampa de acesso à cave e 4,50 m na zona de acesso a o logradouro do lado Sul; 

7.º esclarecer a confrontação do lado Sul, face ao constante da certidão 
da Conservatória do Registo Predial; 

8.º apresentar, no prazo de seis meses, as correcçõ es acima indicadas e 
os projectos de especialidades, incluindo projecto de drenagem de águas pluviais 
relativo aos espaços a ceder ao domínio público e à s áreas envolventes do edifício, 
devendo prever a construção de colector para drenag em das referidas águas até um 
meio receptor adequado, com indicação da respectiva  secção de vazão e caudais de 
ponta do empreendimento, de acordo com o disposto n o artigo 194.º do Decreto-
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 
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9.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €4.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada; não ces sará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

10.º previamente à emissão da autorização de utiliz ação: 

10.1. executar as infra-estruturas na frente da pro priedade (alargamento de 
vias, estacionamento e passeios) com materiais seme lhantes aos existentes na zona, 
devendo os trabalhos serem acompanhados pelos Servi ços de Fiscalização do 
Departamento de Obras Municipais; 

10.2. ceder ao domínio público as áreas envolventes  da edificação 
destinadas a alargamento de vias, estacionamento e passeios (do lado Norte) e 
apresentar certidão da Conservatória do Registo Pre dial rectificada em relação ao 
mesmo. 

Mais delibera que seja transmitido ao requerente o conteúdo do parecer 
emitido pelo Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0883/05 Processo n.º 464/04 - (fl. - 42) 

De Maria Violeta de Jesus Teixeira Cordeiro, residente no Beco Maria José 
Marques, n.º 3, na localidade de Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura para construção de um edifício habitacional na localidade e 
freguesia acima indicadas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/20, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar estimativa de custo actualizada, fac e ao previsto no 
Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

2.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos 108.º e seguintes do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às condutas de 
evacuação de fumos e gases do esquentador e fogão, devendo as mesmas serem 
independentes entre si; 

3.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente a: 

3.1. disponibilidade de água e meios de extinção de  incêndios – artigos 
22.º e 47.º; 
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3.2. ventilação permanente dos caminhos de evacuaçã o (caixa de escadas) 
– artigo 35.º; 

4.º apresentar, no prazo de seis meses, os projecto s de especialidades, 
incluindo as rectificações acima indicadas; 

5.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €4.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

6.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

6.1. executar as infra-estruturas na envolvente da edificação (alargamento 
de vias e passeios) com materiais semelhantes aos e xistentes na zona, devendo os 
trabalhos serem acompanhados pelos Serviços de Fisc alização do Departamento de 
Obras Municipais; 

6.2. ceder ao domínio público as áreas envolventes da edificação 
destinadas a alargamento de vias e passeios (do lad o Norte) e apresentar certidão da 
Conservatória do Registo Predial rectificada em rel ação ao mesmo. 

Mais delibera que sejam transmitidos à requerente o s conteúdos dos 
pareceres emitidos pela EDP e Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0884/05 Processo n.º 517/04 - (fl. - 118) 

De Pedro Miguel Santos Sal Monteiro, residente na Rua de S. Francisco, n.º 
26, 3.º direito, freguesia de Leiria, referente ao aditamento ao projecto de arquitectura para 
construção de um edifício habitacional e comercial, com demolição da edificação existente, 
na Rua de S. Francisco, n.º 10, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados permitem obstar aos motivos que estive ram na origem da proposta de 
indeferimento, constante da deliberação n.º 1343/04  tomada em reunião de 2004/09/27 
e concordando com a informação prestada pelo Depart amento de Operações 
Urbanísticas em 2005/05/20, face ao disposto no art igo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 177/01, de 4 de Junho, 
delibera por unanimidade aprovar o projecto de arqu itectura da operação urbanística 
acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, nomeadamente no que se refere aos capítulos V II, VIII e IX (controlo da poluição 
de ar e fumo nos pisos, devendo indicar a ventilaçã o permanente do referido espaço, 
bem como os meios de primeira intervenção); 

2.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90 , de 21 de Fevereiro, 
no que se refere a: 



 

CMLeiria/ Acta n.º 20 de 2005.05.30 

000959(9) 

2.1. disponibilidade de água e meios de extinção de  incêndios - artigos 22.º 
e 47.º; 

2.2. parede guarda fogo na cobertura – n.º 2 do art igo 28.º; 

2.3. acessibilidade à cobertura e guarda de protecç ão – n.º 4 dos artigos 
32.º e 38.º; 

2.4. ventilação permanente dos caminhos de evacuaçã o (caixa de escadas, 
devendo indicar nos alçados as entradas e saídas de  ar) – artigo 35.º; 

3.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos 47.º, 108.º e seguintes 
do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relat ivamente à “bomba” de escada e 
às condutas de evacuação de fumos e gases do esquen tador e fogão, devendo as 
mesmas serem independentes entre si; 

4.º rectificar o projecto de modo a garantir o cump rimento do disposto no 
Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio (acessibilida de de pessoas com mobilidade 
condicionada) no que se refere ao estabelecimento c omercial (acessos e instalações 
sanitárias); 

5.º apresentar, no prazo de seis meses, as correcçõ es acima indicadas e 
os projectos de especialidades, incluindo projecto de segurança contra incêndios, 
face ao parecer emitido pelo Serviço Nacional de Bo mbeiros e Protecção Civil, cujo 
conteúdo deverá ser transmitido ao requerente; 

6.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €4.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.” 

7.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

7.1. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a 
alargamento do Beco de S. Francisco, devendo os tra balhos serem acompanhados 
pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de O bras Municipais, e proceder à 
reposição das infra-estruturas que eventualmente ve nham a ser danificadas durante a 
obra; 

7.2. efectuar a cedência ao domínio público do espa ço acima indicado e 
apresentar certidão da Conservatória do Registo Pre dial rectificada em relação ao 
mesmo. 

Mais delibera que sejam transmitidos ao requerente os conteúdos dos 
pareceres emitidos pelo Ministério da Defesa Nacion al – Força Aérea, Sociedade para 
o Desenvolvimento do Programa Polis em Leiria e Gab inete de Reabilitação Urbana. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 0885/05 Processo n.º 575/04 - (fl. - 127) 

De José Cordeiro Sousa Pedro, residente na Rua dos Barros, n.º 27, freguesia 
de Marrazes, referente ao aditamento ao projecto de arquitectura para construção de um 
edifício habitacional, anexo e muros de vedação na Rua das Eiras - Casal, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados permitem obstar aos motivos que estive ram na origem da proposta de 
indeferimento, constante da deliberação n.º 1729 to mada em reunião de 2004/12/06, e 
concordando com a informação prestada pelo Departam ento de Operações 
Urbanísticas em 2005/05/23, face ao disposto no art igo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 177/01, de 4 de Junho, 
delibera por unanimidade aprovar o projecto de arqu itectura da operação urbanística 
acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar estimativa de custo actualizada, fac e ao previsto no 
Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

2.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90 , de 21 de Fevereiro, 
relativamente aos artigos 22.º e 47.º (disponibilid ade de água e meios de extinção de 
incêndios) bem como à ventilação permanente dos cam inhos de evacuação (caixa de 
escadas), devendo indicar em alçado as entradas e s aídas de ar (artigo 35.º); 

3.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto de 
arquitectura, face aos últimos elementos entregues;  

4.º prever oito lugares de estacionamento para viat uras no interior da 
propriedade; 

5.º prever a instalação de guarda de protecção junt o à rampa; 

6.º apresentar, no prazo de seis meses, as correcçõ es acima indicadas e 
os projectos de especialidades, incluindo projecto de drenagem de águas pluviais 
relativo aos espaços a ceder ao domínio público bem  como áreas envolventes do 
edifício, devendo prever a construção de colector p ara drenagem das referidas águas 
até um meio receptor adequado, com indicação da res pectiva secção de vazão e 
caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o  disposto no artigo 194.º do 
Decreto-Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

7.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €4.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

8.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

8.1. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a passeio, 
estacionamento e alargamento de via, devendo os tra balhos serem acompanhados 
pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de O bras Municipais, e proceder à 
reposição das infra-estruturas que eventualmente ve nham a ser danificadas durante a 
obra; 
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8.2. efectuar a cedência ao domínio público do espa ço acima indicado e 
apresentar certidão da Conservatória do Registo Pre dial rectificada em relação ao 
mesmo. 

Mais delibera que sejam transmitidos ao requerente o conteúdo dos 
pareceres emitidos pelo Ministério da Defesa Nacion al – Força Aérea e IEP, 
actualmente designado por EP – Estradas de Portugal . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0886/05 Processo n.º 890/04 - (fl. - 43) 

De Leirihair - Cabeleireiros, Ldª, com sede na Avenida Adelino Amaro da 
Costa, Centro Comercial Jardins do Liz, loja 38, na localidade de Arrabalde da Ponte, 
freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para legalização de obras de 
alterações do estabelecimento comercial situado no local acima referido e adaptação do 
mesmo a salão de cabeleireiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/19, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
cumprimento dos pontos abaixo indicados no prazo de  seis meses: 

1.º prever o disposto no parecer emitido pela Autor idade de Saúde, 
Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cu jos conteúdos deverão ser 
transmitidos à requerente; 

2.º apresentar novos projectos de águas e esgotos, face aos últimos 
elementos entregues; 

3.º apresentar planta de sobreposição (vermelhos e amarelos) rectificada, 
devendo indicar a totalidade das obras pretendidas (paredes interiores e instalação 
sanitária) e representar o sistema de ventilação da  casa de banho (artigo 87.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0887/05 Processo n.º 1217/04 - (fl. - 34) 

De David Costa Rodrigues Cardoso, residente na Rua das Flores, n.º 12, na 
localidade de Grinde, freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura para 
construção de um conjunto habitacional em Andrinos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/24, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 
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1.º apresentar, no prazo de seis meses, estimativa de custo actualizada, 
face ao previsto no Regulamento Municipal de Operaç ões Urbanísticas, e projectos de 
especialidades, incluindo projecto de drenagem de á guas pluviais relativo aos 
espaços a ceder ao domínio público e áreas envolven tes do edifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas até um meio receptor 
adequado, com indicação da respectiva secção de vaz ão e caudais de ponta do 
empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto-Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

2.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90 , de 21 de Fevereiro, 
no que se refere aos artigos 22.º e 47.º (disponibi lidade de água e meios de extinção 
de incêndios); 

3.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €2.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

4.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

4.1. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a passeio, 
estacionamento e alargamento de via (incluindo Trav essa da Fonte) devendo os 
trabalhos serem acompanhados pelos Serviços de Fisc alização do Departamento de 
Obras Municipais, e proceder à reposição das infra- estruturas que eventualmente 
venham a ser danificadas durante a obra; 

4.2. efectuar a cedência ao domínio público do espa ço acima indicado e 
apresentar certidão da Conservatória do Registo Pre dial rectificada em relação ao 
mesmo; 

5.º para posterior licenciamento dos muros deverá a presentar pedido 
devidamente instruído, nomeadamente com plantas alç ados e cortes, indicação em 
planta e estimativa de custo. 

Mais delibera que seja transmitido ao requerente o conteúdo do parecer 
emitido pela EDP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0888/05 Processo n.º 1524/04 - (fl. - 62) 

De Manuel Henriques Nogueira Matos e Outro, residente na Rua Joaquim 
Gonçalves Fetil, freguesia de S. Simão de Litém, concelho de Pombal, referente ao projecto 
de arquitectura para construção de um edifício habitacional na Rua Serpa Pinto, n.º 33, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/20, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
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projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar estimativa de custo actualizada, fac e ao previsto no 
Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

2.º garantir em obra que a rampa de acesso às garag ens não interfira com 
o passeio exterior ao edifício; 

3.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos 108.º e seguintes do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às condutas de 
evacuação de fumos e gases do esquentador e fogão, devendo as mesmas serem 
independentes entre si; 

4.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente a: 

4.1. disponibilidade de água e meios de extinção de  incêndios – artigos 
22.º e 47.º; 

4.2. parede guarda fogo na cobertura – n.º 2 do art igo 28.º; 

4.3. ventilação permanente dos caminhos de evacuaçã o (caixa de escadas) 
– artigo 35.º; 

4.4. guarda da cobertura, que deverá ter uma altura  de 1,20 m – artigo 38.º; 

5.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave,  nomeadamente no que se refere aos capítulos IV e VI I (controlo de fumo e 
poluição de ar na câmara corta fogo e pisos de esta cionamento); 

6.º apresentar, no prazo de seis meses, os projecto s de especialidades, 
incluindo as rectificações acima indicadas; 

7.º garantir que a estrutura do edifício não interf ira com os lugares e áreas 
de circulação nos pisos destinados a estacionamento ; 

8.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €4.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

9.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

9.1. executar as infra-estruturas na envolvente da edificação (alargamento 
de via e passeio) com materiais semelhantes aos exi stentes na zona devendo os 
trabalhos serem acompanhados pelos Serviços de Fisc alização do Departamento de 
Obras Municipais; 

9.2. ceder ao domínio público as áreas envolventes da edificação 
destinadas a alargamento de vias e passeios (do lad o Norte) e apresentar certidão da 
Conservatória do Registo Predial rectificada em rel ação ao mesmo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

N.º 0889/05 Processo de 1587/04 - (fl. - 62) 

De J. Caseiro - Urbanizações e Construções Ldª, com sede na Rua 25 de 
Abril, n.º 37, na localidade de Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura para construção de um edifício habitacional e muros de vedação 
numa parcela a destacar de uma propriedade situada em Cerveira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/24, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, estimativa de custo actualizada, 
face ao previsto no Regulamento Municipal de Operaç ões Urbanísticas, e projectos de 
especialidades; 

2.º cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90 , de 21 de Fevereiro, 
no que se refere aos artigos 22.º e 47.º (disponibi lidade de água e meios de extinção 
de incêndios); 

3.º previamente à emissão da licença de obras, apre sentar certidão da 
Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento registado, face 
ao pedido de destaque apresentado; 

4.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €2.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

5.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção: 

5.1. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a passeio, 
estacionamento e alargamento de via, devendo os tra balhos serem acompanhados 
pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de O bras Municipais, e proceder à 
reposição das infra-estruturas que eventualmente ve nham a ser danificadas durante a 
obra; 

5.2. efectuar a cedência ao domínio público do espa ço acima indicado e 
apresentar certidão da Conservatória rectificada em  relação ao mesmo. 

Mais delibera que sejam transmitidos à requerente o s conteúdos dos 
pareceres emitidos pelo Ministério da Defesa Nacion al – Força Aérea e EDP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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Ponto número dois 
N.º 0890/05 Processo de Licenciamento Industrial n. º 105/05 - (fl. - 36) 

De Leiriporta - Automatismos, Ldª., com sede na Rua do Comércio, n.º 26, na 
localidade de Cercal, freguesia de Santa Catarina da Serra, acompanhada de um ofício da 
Direcção Regional da Economia do Centro referente ao pedido de nomeação de um 
representante legal por forma a integrar o grupo de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 
24.º do Regulamento do Licenciamento da Actividade Industrial (RELAI), aprovado pelo 
Decreto-Regulamentar n.º 8/03, de 11 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/23, delibera por 
unanimidade nomear o Sr. Eng.º João Carlos Pinto, C hefe de Divisão de Obras 
Particulares – Zona 2, para integrar o Grupo de Tra balho acima referido.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número três 

N.º 0891/05 Processo de Informação Prévia n.º 14/04  - (fl. – 14) 

De José Luís Marques da Cruz Monteiro, residente no Bairro dos Capuchos, 
lote 8, 3.º direito, na localidade e freguesia de Leiria, referente ao pedido de informação 
prévia para construção de um edifício misto na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, na 
localidade e freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/05/24, delibera por 
unanimidade aprovar o pedido de informação prévia a cima referido, condicionado ao 
cumprimento do indicado: 

1.º nos pareceres emitidos pelo Gabinete de Reabili tação Urbana e 
Sociedade Gestora do Programa Polis em Leiria (cujo s conteúdos deverão ser 
transmitidos ao requerente), nomeadamente no que se  refere ao alinhamento da 
construção a tardoz; 

2.º no Regulamento do Plano Director Municipal, Reg ulamento Geral das 
Edificações Urbanas, legislação aplicável referente  à segurança contra incêndios e 
restantes aspectos previstos na legislação em vigor . 

Delibera ainda que o requerente seja informado de q ue: 

a. o presente pedido de informação é válido pelo pe ríodo de um ano, nos 
termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n. º 555/99, de 16 de Dezembro, na 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho; 

b. o pedido de licenciamento a apresentar carecerá de parecer favorável 
do Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Sobre este assunto, o Senhor Vereador Dr. Gonçalo Lopes  teceu algumas 
considerações, nomeadamente o facto de a Câmara ter aprovado em 2003, com o voto 
contra do Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, um pedido de licença para alterações a 
levar a efeito num posto de abastecimento de combustíveis com demolição de paredes 
existentes, para este local e passado dois anos, aprovar uma informação prévia em sentido 
inverso daquilo que fora a deliberação anterior.  

Considera que a Câmara está a aprovar para o mesmo lugar, dois projectos de 
intervenção completamente diferentes. 

No entanto, congratula-se pelo facto de agora a Câmara aprovar este projecto 
que vem de acordo com as soluções propostas na altura pelo P.S. nomeadamente  
habitação e/ou comércio enquadráveis na dominante arquitectónica da rua evitando 
vazamentos e soluções inadequadas à manutenção da dignidade da rua que necessita ser 
melhorada. 

O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque  também se pronunciou afirmando que o 
que esteve em causa foi o pedido para adaptar o espaço onde estava inserida a bomba de 
gasolina às normas de segurança em vigor. 

Não se tratou de autorizar ou não a instalação de novo posto de abastecimento 
de combustíveis, nem isso foi sequer discutido ou votado. Considera portanto, que foi o PS 
que na altura votou contra a melhoria do espaço onde se encontram implantadas as 
bombas. 

A Senhora Presidente  esclareceu que na altura foi presente um projecto de 
arquitectura das alterações a levar a efeito no posto de abastecimento de combustíveis com 
várias condicionantes, havendo contudo a necessidade de o requerente provar a 
legitimidade para levar a cabo a sua pretensão, o que não veio a acontecer. O projecto foi 
aprovado no sentido da melhoria do espaço onde se encontravam implantadas as bombas. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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** 

Ponto número quatro 

T – 148/2004 PROJECTO DE INFRAESTRUTURAS DE UM LOTE AMENTO NA QUINTA 
DA CARVALHA – PARCEIROS - APROVAÇÃO DE PROJECTO 

N.º 0892/05 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, para a aprovação 
do Projecto. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar o 
respectivo projecto  

** 

T – 112/2004 REQUALIFICAÇÃO DO CINE-TEATRO DE LEIRI A - INFORMAÇÃO 
PARA ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA  

N.º 0893/05 Em resultado da audiência prévia dos interessados, efectuada nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, foi presente o 
processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de informação da 2.ª 
Repartição Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico (Departamento de Obras 
Municipais) sobre a adjudicação definitiva da referida obra à firma Lena Engenharia  
Construções, S.A., pelo valor de €2.224.568,61 + IVA. 

A Câmara, face à informação prestada pela 2.ª Repar tição Administrativa 
de Apoio ao Departamento Técnico (Departamento de O bras Municipais) delibera por 
unanimidade e em conformidade com o n.º 1 do artigo  110.º do Decreto-Lei n.º 59/99, 
de 22 de Março, adjudicar definitivamente a obra à firma Lena Engenharia 
Construções, S.A., pelo valor de €2.224.568,61 + IV A. 

** 

T – 175/2002 CONSTRUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DAS COLME IAS - INFORMAÇÃO 
DE TRABALHOS A MAIS E A MENOS 

N.º 0894/05 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de 
uma informação do Departamento de Obras Municipais na qual refere a necessidade de 
execução de trabalhos a mais a preços de proposta no valor de €25.049,74 + IVA, a preços 
acordados no valor de €24.920,20 + IVA e, trabalhos a menos no valor de €13.143,09 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a mais a preço s de proposta no valor de 
€25.049,74 + IVA, a preços acordados no valor de €2 4.920,20 + IVA, e trabalhos a 
menos no valor de €13.143,09 + IVA, devendo dar-se conhecimento à firma CONDOP 
– Construções e Obras Públicas, S.A.  

** 
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Nesta altura, eram quinze horas e quarenta e cinco minutos, a senhora 
Vereadora Dr.ª Manuela Santos ausentou-se da reuniã o. 

** 

Ponto número cinco 

RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 0895/05 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 27 de Maio de 2005, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €6.856.142,49 sendo de Operações 
Orçamentais €5.623.124,47 e de Operações de Tesouraria €1.233.018,02. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS 

N.º 0896/05 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 23 a 27 de Maio de 2005 correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 3112 a 3114, 3170, 3215, 3216, 3218, 3221, 3409, 3428 a 3451, 
3458, 3460, 3461, 3467, 3486, 3608 a 3611, 3771 a 3773, 3825, 3826, à Ordens de 
Pagamento de Tesouraria n.ºs: 261, 262, e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 282, 
1120, 1124, 1193. 1553, 1564, 1574, 1592, 1611, 1633, 1645, 1653, 1669, 1672, 1755, 
1838, 1839, 1862, 2251, 2310, 2318, 2322, 2311, 2327, 2415, 2555, 2632, 2848, 2849, 
3010, 3017, 3088, 3156, 3157, 3167, 3187, 3188, 3194, 3196, 3200, 3202, 3203, 3206, 
3225, 3226, 3233 a 3236, 3239, 3241, 3243, 3244, 3246, 3248, 3251 a 3257, 3261, 3265, 
3267, 3270 a 3273, 3280 a 3282, 3285, 3288, 3292, 3293, 3294, 3299 a 3304, 3307 a 3312, 
3317, 3321, 3322, 3325, 3341, 3342, 3362, 3398, 3401, 3403, 3427, 3453 a 3455, 3457, 
3396, 3397, 3399, 3400, 3459, 3462 a 3466, 3468 a 3470, 3472, 3473, 3513, 3530, 3537, 
3548, 3549, 3551, 3554, 3570, 3580 a 3582, 3588, 3590 a 3595, 3597, 3598, 3600 a 3603, 
3605 a 3606, 3612, 3614, 3617, 3627, 3640, 3642 a 3644, 3646, 3650, 3669, 3675, 3683, 
3687, 3719, 3723 a 3727, 3734 a 3736, 3740 a 3748, 3794, 3796, 3810, 3815, 3820 a 3824, 
no valor total de  €2.104.505,43.  

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

XII MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO  PLANO 
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N.º 0897/05 Presente a 12.ª modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o presente ano de 2005, que se consubstancia na 12.ª alteração ao Orçamento da 
Despesa, na 10ª alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e na 112ª alteração ao 
Plano de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por una nimidade aprovar a 
12.ª Modificação às Grandes Opções do Plano para o presente ano de 2005, com 
inscrições/reforços no montante de €143.395,75 e di minuições/anulações no 
montante de €88.446,00 e a 12.ª alteração ao Orçame nto para o presente ano de 2005, 
com inscrições/reforços e diminuições/anulações no montante de €126.395,75 cada, 
tal como proposto, de acordo com a alínea d) do n.º  2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número seis 
VOTO DE LOUVOR 

N.º 0898/05 Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de ser 
atribuído à funcionária Emília Cardoso Silva Antunes um voto de louvor, atendendo às 
funções que desempenhou neste Município durante 25 anos, sempre com elevada 
responsabilidade, competência e dedicação. 

A Câmara por concordar com a proposta da Senhora Pr esidente delibera 
por unanimidade atribuir um voto de louvor à funcio nária Emília Cardoso Silva 
Antunes, nos termos seguintes: 

 “Voto de Louvor 
 A Câmara Municipal de Leiria atribui à funcionária  Emília Cardoso Silva 
Antunes um Voto de Louvor pelas funções que desempe nhou no Município de Leiria, 
durante 25 anos, sempre com elevada responsabilidad e, competência e dedicação, 
bem como pela indispensável colaboração prestada, d epois da sua aposentação, nas 
fases de elaboração, aprovação e implementação do n ovo “Regulamento Municipal de 
Organização dos Serviços”, Organograma e respectivo  Quadro de Pessoal, a qual 
terminou, a seu pedido, no dia 31 de Janeiro de 200 5, por se encontrar esgotado o 
objecto do contrato celebrado para o efeito.” 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número sete 

XI TORNEIO DE ANDEBOL DE PRAIA” - PEDIDO DE APOIO 

N.º 0899/05 É presente o ofício n.º 13462/05 de 17/05/2005, da Associação de 
Solidariedade Académico de Leiria, solicitando a colaboração da Câmara Municipal de 
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Leiria para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar de 30 de Junho a 3 de Julho de 
2005, na Praia do Pedrógão. 

Considerando que este evento faz parte da programação habitual do Programa “Férias 100 
Limites”; 

Considerando o sucesso que o Programa “Férias 100 Limites” teve em anos anteriores na 
animação e dinamização do Pedrógão e da sua Praia; 

Considerando a necessidade em continuar a dinamizar, social e economicamente, o 
Pedrógão, conferindo-lhe vida e irreverência; 

Considerando a relevância em promover actividades de índole desportiva, extensiva a todas 
as camadas etárias e sociais, dando, assim, sequência ao verificado nos últimos anos e 
motivando a comunidade em geral a frequentar o Parque de Campismo e a Praia do 
Pedrógão; 

Para fazer face a despesas com o “XI Torneio de Andebol de Praia” e à semelhança dos 
anos anteriores, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira, a atribuição dos seguintes 
apoios: 

- apoio financeiro no valor de €3.492,00 (três mil quatrocentos e noventa e dois euros) para 
fazer face a despesas com a promoção do torneio e alimentação dos participantes; 

- apoio logístico para a montagem de três campos de Andebol de Praia (iluminação, 
bancadas e 3 pares de balizas), 6 postes para bandeiras e 16 postes de apoio às divisórias 
dos campos e estrados; 

- 6 troféus; 

- 800 t-shirts com o brasão do Município de Leiria. 

A Câmara analisou o assunto, e tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, dispõe de 
atribuições dos tempos livres e desporto, delibera por unanimidade e de acordo com 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º da supracitada Lei e com a alínea b) do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, at ribuir à Associação de Solidariedade 
Académico de Leiria o referido subsídio no valor to tal de €3.492,00 (três mil 
quatrocentos e noventa e dois euros), 6 troféus, 80 0 t-shirt’s  e o respectivo apoio 
logístico acima mencionado. 

** 

ENCONTRO PARA O SORTEIO DOS JOGOS DE QUALIFICAÇÃO P ARA O 6.º 
CAMPEONATO EUROPEU DE FUTEBOL DE SURDOS DA EDSO – P EDIDO DE APOIO 
N.º 0900/05 É presente o ofício da Liga Portuguesa de Desporto para Surdos (LPDS), 
solicitando a colaboração da Câmara Municipal de Leiria para a realização do 
Encontro/Sorteio dos Jogos de Qualificação para o VI Campeonato Europeu de Surdos da 
EDSO, cerimonial que pretende esta Liga levar a cabo no dia 2 de Julho do corrente no 
Estádio Municipal de Leiria Dr. Magalhães Pessoa. 

O presente Sorteio surge no âmbito da realização da competição acima referida, que 
envolverá, na Fase de Qualificação, cerca de 30 países. 
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A Fase Final, a ter lugar em Portugal, no próximo ano 2007, contará com a presença de 16 
nações, apuradas após a supra referida Fase de Qualificação. 

O VI Campeonato Europeu de Surdos da EDSO é regulado pela mesma EDSO - 
Organização Europeia de Desportos para Surdos. 

Na sequência do seu X Congresso Europeu, realizado em Patra (Grécia) em 2000, caberá a 
Portugal e à LPDS o papel de anfitriões da presente competição e à Delegação de Leiria da 
Associação Portuguesa de Surdos a promoção da mesma. 

Considerando que a EDSO confiou à LPDS e à APS – Delegação de Leiria a organização e 
promoção do VI Campeonato Europeu de Surdos da EDSO; 

Considerando que o Encontro/Sorteio dos Jogos de Qualificação para o VI Campeonato 
Europeu de Surdos da EDSO, terá lugar no dia 2 de Julho do corrente, no Estádio Municipal 
de Leiria Dr. Magalhães Pessoa, local que a organização do evento pretende utilizar para 
efeitos de Fase Final da competição, em moldes a definir posteriormente; 

Considerando que o evento em epígrafe é uma competição europeia de selecções, que 
envolverá, inicialmente, cerca de 30 países;  

Considerando que Portugal está devidamente representado; 

Considerando que esta competição assume um impacto social e desportivo muito 
importante, ao promover e fomentar o desporto e a igualdade de oportunidades; 

Considerando que constituirá uma oportunidade única para a promoção da cidade e do 
concelho de Leiria acolher um evento destas características, propõe o Sr. Vereador Dr. 
Daniel Pereira que se atribua um apoio no valor de €1.100,00 (mil e cem euros) para fazer 
face a despesas inerentes à realização do Encontro/Sorteio dos Jogos de Qualificação para 
o VI Campeonato Europeu de Surdos da EDSO. 

A Câmara analisou o assunto, e tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º159/99,  de 14 de Setembro, dispõe de 
atribuições dos tempos livres e desporto, delibera por unanimidade e de acordo com 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º da supracitada Lei e com a alínea b) do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a tribuir à Associação Portuguesa de 
Surdos – Delegação de Leria o referido apoio no val or €1.100,00 (mil e cem euros). 

** 

I TORNEIO DE FUTEBOL DE PRAIA DO C.C.R. TELHEIRO - PEDIDO DE APOIO 

N.º 0901/05 É presente o ofício n.º 12213/05 de 05/05/2005, do Centro de Convívio e 
Recreio do Telheiro, solicitando a colaboração da Câmara Municipal de Leiria para a 
realização do evento em epígrafe, a ter lugar de 14 a 18 de Julho de 2005, na Praia do 
Pedrógão. 

Considerando que este evento irá fazer parte da programação do Programa “Férias 100 
Limites”; 

Considerando o sucesso que o Programa “Férias 100 Limites” teve em anos anteriores na 
animação e dinamização do Pedrógão e da sua Praia; 

Considerando a necessidade em continuar a dinamizar, social e economicamente, o 
Pedrógão, conferindo-lhe vida e irreverência; 
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Considerando a relevância em promover actividades de índole desportiva, extensiva a todas 
as camadas etárias e sociais, dando, assim, sequência ao verificado nos últimos anos e 
motivando a comunidade em geral a frequentar o Parque de Campismo e a Praia do 
Pedrógão; 

Para fazer face a despesas com o “I Torneio de Futebol de Praia do C.C.R. Telheiro”, 
propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira a atribuição dos seguintes apoios: 

- 6 troféus; 

- 600 t-shirts com o brasão do Município de Leiria. 

A Câmara analisou o assunto, e tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, dispõe de 
atribuições dos tempos livres e desporto, delibera por unanimidade e de acordo com 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º da supracitada Lei e com a alínea b) do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, at ribuir ao Centro de Convívio e 
Recreio do Telheiro, 6 troféus e 600 t-shirt’s.  

** 

Ponto número oito 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / XIS – ASSOCIAÇÃO DE JOVENS DA DIOCESE DE LEIRI A - FÁTIMA (ENT.9673/2005 
E ENT.10890/05) 

N.º 0902/05 Pela XIS – Associação de Jovens da Diocese de Leiria - Fátima foram 
presentes os ofícios, com os números de entrada 9673/05 e 10890/05, oficializando a 
candidatura ao apoio pontual II do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 

Para o efeito propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a actividade “Jornada 
Mundial da Juventude 2005” através da atribuição de um subsídio, no valor máximo de 
€1.500,00 (mil e quinhentos euros), para ajudar a suportar as despesas dos participantes. O 
apoio a atribuir pelo Município, será concedido em função do número de jovens do concelho 
de Leiria envolvidos, mediante listagem detalhada a facultar pela XIS  -  Associação de 
Jovens da Diocese De Leiria – Fátima. Por cada jovem do concelho de Leiria envolvido na 
“Jornada Mundial da Juventude 2005” será atribuído o montante de €15,00 (quinze euros). 

A Câmara analisou o assunto, e de acordo com a alín ea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio, no valor máximo de €1.500,00 (mil e quinh entos euros), proporcional ao 
valor de €15,00 (quinze euros) por cada jovem do co ncelho de Leiria envolvidos na 
“Jornada Mundial da Juventude 2005”. 

** 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO C.N.E. N.º 762 DE MACEIRA (ENT.9858/05) 

N.º 0903/05 Pelo Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. N.º 762 de Maceira foi presente o 
ofício com o número de entrada 9858/05, oficializando a candidatura ao apoio pontual II do 
Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 
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Para o efeito, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a iniciativa “Aquisição 
de material de cozinha” através da atribuição de um subsídio no valor de €550,00 
(quinhentos e cinquenta euros), para aquisição de material que será, no imediato, utilizado 
aquando da participação de 100 elementos do agrupamento numa peregrinação a Santiago 
de Compostela, a realizar entre os dias 1 e 7 de Agosto de 2005. 

A Câmara analisou o assunto, e de acordo com a alín ea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio no valor de €550,00 (quinhentos e cinquent a euros), para a aquisição de 
material de cozinha . 

** 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / AGRUPAMENTO EM FORMAÇÃO DO C.N.E. DE MEMÓRIA ( ENT.11416/05) 

N.º 0904/05 Pelo Agrupamento em Formação do C.N.E. de Memória foi presente o ofício, 
com a ENT 11416/05, oficializando a candidatura ao apoio pontual II do Programa de Apoio 
ao Associativismo Juvenil. 
Para o efeito, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a actividade “Dia 
Radical” através da atribuição de um subsídio, no valor de €450,00 (quatrocentos e 
cinquenta euros) para a aquisição de materiais necessários ao desenvolvimento da 
actividade (mosquetões, descensores, roldanas, cordas, etc), a realizar no dia 10 de julho 
de 2005. 

A Câmara analisou o assunto, e de acordo com a alín ea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio, no valor de €450,00 (quatrocentos e cinqu enta euros), para a aquisição de 
materiais necessários ao desenvolvimento da activid ade (mosquetões, descensores, 
roldanas, cordas, etc).  

** 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO C.N.E. N.º 1112 DE SOUTO DA 
CARPALHOSA (ENT.11642/05) 

N.º 0905/05 Pelo Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. N.º 1112 de Souto da Carpalhosa 
foi presente o ofício com a ENT. 11642/05, oficializando a candidatura ao apoio pontual II do 
Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 
Para o efeito, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a iniciativa 
“Equipamento da sede” através da atribuição de um subsídio no valor de €1.500,00 (mil e 
quinhentos euros) para a aquisição de mobiliário para equipamento de cozinha, atendendo 
ao apoio, de vária ordem, que o agrupamento presta quer junto da própria comunidade, 
quer junto de outros agrupamentos de escuteiros do concelho. 

A Câmara analisou o assunto, e de acordo com a alín ea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio no valor de €1.500,00 (mil e quinhentos eu ros), para a aquisição de 
mobiliário para equipamento de cozinha.  
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** 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO C.N.E. N.º 1077 DE MONTE REAL 
(ENT.11833/05) 

N.º 0906/05 Pelo Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. N.º 1077 de Monte Real foi 
presente o ofício, com a ENT.11833/05, oficializando a candidatura ao apoio pontual II do 
Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 

Para o efeito, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a iniciativa 
“Equipamento da sede” através da atribuição de um subsídio no valor de €900,00 
(novecentos euros) para a aquisição de um projector LCD, equipamento que deverá, 
sempre que possível, ser colocado à disposição da comunidade, com o intuito de melhorar 
os meios didácticos/pedagógicos do agrupamento e da mesma comunidade, necessários ao 
desenvolvimento de actividades com qualidade. 

A Câmara analisou o assunto, e de acordo com a alín ea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio no valor de €900,00 (novecentos euros), pa ra a aquisição de um projector 
LCD. 

** 

P.A.A.J. – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVE NIL – APOIO PONTUAL 
II / AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO C.N.E. N.º 1167 DE ARRABAL 
(ENT.12040/05) 

N.º 0907/05 Pelo Agrupamento de Escuteiros do C.N.E. N.º 1167 de Arrabal foi presente o 
ofício com a ENT. 12040/05, oficializando a candidatura ao apoio pontual II do Programa de 
Apoio ao Associativismo Juvenil. 

Para o efeito, propõe o Sr. Vereador Dr. Daniel Pereira que se apoie a actividade “Grande 
projecto de informática para todos” através da atribuição de um subsídio no valor de 
€337,70 (trezentos e trinta e sete euros e setenta cêntimos) para a aquisição de 
equipamentos/materiais necessários ao desenvolvimento da actividade (router, teclados, 
ratos, extensões, tinteiros, etc.). 

A Câmara analisou o assunto, e acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir um 
subsídio no valor de €337,70 (trezentos e trinta e sete euros e setenta cêntimos), para 
a aquisição de equipamentos/materiais necessários a o desenvolvimento da 
actividade (router, teclados, ratos, extensões, tin teiros, etc.).  

** 

Ponto número nove 

ACORDO DE PARCERIA COM VIDA PLENA - ASSOCIAÇÃO DE S OLIDARIEDADE DE 
LEIRIA - PROJECTO DE CANDIDATURA AO PROGRAMA “SER C RIANÇA” 
(ENT.14171/05) 
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N.º 0908/05 Pelas Divisões de Acção Social e Família  e Divisão de Planeamento e 
Gestão de Equipamentos Educativos foi presente  a seguinte informação: 

“A Vida Plena – Associação de Solidariedade Social de Leiria, apresentou no dia 24 de Maio 
de 2005, o projecto “Plenamente Criança”, que visa dar resposta a uma das prioridades de 
intervenção, identificadas pelo Conselho Local de Acção Social (CLAS), no Plano de 
Desenvolvimento Social (PDS), aprovado em Plenário de 09 de Dezembro de 2004. 

A Vida Plena apresentará o Projecto ao Programa “Ser Criança”, regulamentado pelo 
Despacho Conjunto n.º 6580/2005 (2ª Série) e cujo período de candidatura decorre  de 1 a 
31 de Maio de 2005, conforme determinação  do Despacho n.º 6475/2005 (2ª Série). 

O Projecto integra-se no Eixo 6. Educação do PDS, e no Plano de Acção de 2005 – 
Intervenção Centrada na Família e Serviços de Apoio à Família, junto dos alunos do 1.º 
CEB do Agrupamento de Escolas Dr. José Saraiva, residentes nas freguesias de Cortes, 
Barreira, Azoia e Parceiros. 

Aquele Eixo de Desenvolvimento define a intervenção nas quatro freguesias identificadas, 
junto de famílias com crianças em situação/risco de insucesso escolar. 

De acordo com o Diagnóstico Social do Concelho, aprovado em Plenário de 6 de Outubro 
de 2004, verificavam-se elevadas taxas de insucesso escolar nos Agrupamentos de Escolas 
– Dr. José Saraiva; Dr. Correia Mateus; e Marrazes. Considera o mesmo Diagnóstico Social, 
que nos territórios abrangidos pelos Agrupamentos de Escolas Dr. Correia Mateus e de 
Marrazes, estão em curso alguns projectos de desenvolvimento social (Plano Municipal de 
Prevenção das Toxicodependências, Projecto Viver Melhor, Clube BUS, Projecto Vida 
Plena, etc), e existem equipamentos sociais de apoio a crianças que frequentam o 1.º CEB, 
e que o território abrangido pelo Agrupamento de Escolas Dr. José Saraiva, está bastante 
desprotegido em termos de projectos/equipamentos que contribuam para o 
desenvolvimento local. 

A Vida Plena – Associação de Solidariedade Social de Leiria, enquadrada na Rede Social, 
nomeadamente pelo Sub-Grupo constituído para o Eixo 6. Educação, e que conta com a 
participação do Município (Divisão de Acção Social e Família e Divisão de Planeamento e 
Gestão de Equipamentos Educativos), Agrupamento de Escolas Dr. José Saraiva, Centro 
de Coordenação Educativa de Leiria, Núcleo Local de Intervenção (Rendimento Social de 
Inserção), Centro Distrital de Segurança Social e Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens de Leiria, propôs juntar-se ao Sub-Grupo, dando continuidade à sua experiência de 
intervenção no âmbito do desenvolvimento social, junto dos Agrupamentos de Escolas de 
Marrazes e Dr. Correia Mateus. 

O Projecto “Plenamente Criança”, que terá a duração de três anos, define como objectivo 
global a redução de 75% da taxa de insucesso escolar nas escolas do 1.º Ciclo do 
Agrupamento de Escolas Dr. José Saraiva, identificada em Junho de 2004, e como objectivo 
específico o sucesso escolar de 50% das crianças/famílias acompanhadas até Agosto de 
2008. As actividades a desenvolver, em parceria, serão a actualização diagnóstica; a 
criação  e manutenção de Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento  Parental; acções de 
sensibilização à família para a importância do acompanhamento do percurso escolar da 
criança; a requalificação/organização do espaço habitacional; acções de sensibilização para 
a saúde e bem estar; encaminhamento/acompanhamento a serviços de saúde 
especializados; e a dinamização de actividades lúdico-recreativas  com vista à prevenção 
de situações de risco. 
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A Vida Plena – A.S.S.L. convidou para a parceria, alem das entidades que integram  o Sub-
Grupo do Eixo de Desenvolvimento do PDS, as Juntas de Freguesia (Azoia, Parceiros, 
Barreira e Cortes); as Associações de Pais e Encarregados de Educação; as IPSS’s 
sediadas no território e os Centros de Saúde Dr. Gorjão Henriques e Dr. Arnaldo Sampaio. 

Ao Município, é dirigido o pedido formal de parceria, através da ENT 2005/14171, 
nomeadamente ao nível de: 

1. cedência da dados estatísticos para actualização do Diagnóstico; 

2. melhoria dos espaços escolares das escolas do 1.º CEB do Agrupamento de 
Escolas Dr. José Saraiva (edifícios, espaços exteriores, equipamentos e recursos 
humanos); 

3. dinamização de programas de complemento de horário e serviços de refeições; 

4. apoio logístico (transportes, acessos gratuitos, programas pontuais do Município, 
para actividades lúdico-recrativas); 

5. apoio para requalificação/melhoria das habitações de famílias acompanhadas pelo 
Projecto; 

6. articulação da intervenção social, junto de famílias acompanhadas pelo Projecto; 

7. comparticipação financeira no valor de €,25.000,00(vinte e cinco mil euros) para 
aquisição de viatura de 9 lugares; 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e tendo em conta o interesse 
municipal na melhoria da qualidade de vida das famí lias residentes no concelho, 
nomeadamente daquelas que estão em situação de maio r desprotecção social, bem 
como o estabelecido na alínea d) do artigo 181º do Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais, publicado  no Apêndice n.º 15 – 2ª Série n.º 23 de 2 de Fevereiro 
de 2005 - cooperar com as instituições  de solidari edade social, em parceria  com a 
Administração Central em programas de acção social de âmbito municipal, 
designadamente nos domínios do combate à pobreza e à exclusão social, delibera por 
unanimidade no uso da competência prevista na alíne a h) do n.º 2 do artigo 64.º. da 
Lei n.º. 169/99, de 18 de Setembro, ser entidade pa rceira do “Projecto Plenamente 
Criança”, apresentado pela Vida Plena – Associação de Solidariedade Social de 
Leiria, bem como concordar com o pedido especificad o pela Associação, no ofício 
registado com a ENT 14171/05, no que concerne à col aboração técnica e logística 
(ponto 1 a 6). 

Mais delibera por unanimidade atribuir, no uso da c ompetência prevista na 
alínea b) n.º. 4 do artigo 64.º. da Lei n.º. 169/99 , de 18 de Setembro, um apoio no valor 
de €25.000,00 (vinte e cinco mil euros) à Vida Plen a – Associação de Solidariedade 
Social de Leiria, para comparticipação na aquisição  de uma viatura de 9 lugares, 
mediante apresentação de documento, emitido pelo Ce ntro Distrital de Segurança 
Social de Leiria, sobre aprovação do Projecto “Plen amente Criança”, pelo Programa 
“Ser Criança”, regulamentado pelo Despacho n.º.6580 /2005, cujo período de 
candidatura decorre entre 1 e 31 de Maio de 2005, c onforme estipulado no Despacho 
n.º. 6475/2005. 

A Câmara delibera ainda conferir poderes à Sra. Pre sidente para assinar 
Declaração de Parceria, nos termos das deliberações  tomadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

Ponto número dez 

PEDIDO DE PARECER PARA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBL ICA – ADLEI – 
ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE LEIRIA 

N.º 0909/05 Sobre o assunto referenciado em epígrafe, recai a informação prestada pela 
Divisão Jurídica, em 4 de Maio de 2005, cujo teor se transcreve: 

“Na sequência do despacho da Dr.ª Teresa Monteiro, Chefe da Divisão Jurídica, datado de 
2004/11/05,  sobre o assunto em epígrafe cumpre-nos informar o seguinte: 

1 - A ADLEI - Associação para o Desenvolvimento de Leiria, pessoa colectiva n.º 503 968 
323, com sede no centro Associativo Municipal, sala 12, Leiria, requer que a Câmara 
Municipal de Leiria emita parecer favorável tendente à instrução do processo indispensável 
à sua declaração como pessoa colectiva de utilidade pública, de harmonia com o disposto 
no n.º 5 do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro. 

2 - Para o efeito, apresentou a seguinte documentação: 

a) fotocópia da escritura pública de constituição, suas alterações  e respectivos 
estatutos; 

b) extracto da publicação da escritura e alterações no Diário da República; 

c) cartão de Identificação de pessoa colectiva; 

d) exposição com a indicação das actividades desenvolvidas pela Associação. 

3 – A ADLEI - Associação para o Desenvolvimento de Leiria foi constituída por escritura 
pública datada de 13 de Junho de 1989, conforme consta dos documentos apresentados, 
sendo os seus representantes pessoas idóneas e não remuneradas pelo seu múnus. 

4 – É uma Associação privada, de cariz eminentemente cívico e sem fins lucrativos, 
constituída com o objectivo de partilhar e veicular informação de carácter geral mas de 
interesse da colectividade local, de forma a fomentar  uma opinião pública qualificada. 

5 – Para a realização dos seus fins  a ADLEI desenvolve, isoladamente ou em 
cooperação/associação com outras entidades, um conjunto de acções de formação  de 
inegável interesse público que, sem dúvida, se têm revelado manifestações culturais de 
largo  alcance regional. Ressalta-se, a propósito, a realização de fóruns de debate público, 
de colóquios, de simpósios e de congressos. 

6 – Manifesta-se, pois, que a requerente contribuiu, de forma incisiva, para o 
desenvolvimento cultural da região  e para a  difusão de conhecimentos, contribuindo quer 
de forma directa quer em colaboração/associação com terceiras entidades na execução 
directa de projectos, programas ou planos de acção cultural. 

 Face ao exposto e atendendo a que os fins que a requerente se propõe prosseguir 
são, sem dúvida, de interesse municipal, proponho que a presente informação seja 
submetida à consideração da Ex.ma Câmara Municipal, atendendo a que compete a esta, 
nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro, ponderar o 
mérito do pedido formulado e decidir sobre a emissão de parecer favorável.  

Leiria, 2005/05/04 
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À Consideração Superior   
A Jurista de 2.ª Classe 
(Paula Alves)” 

A Câmara, depois de analisar a informação  precedente e atendendo ao 
interesse municipal das actividades desenvolvidas p ela requerente, delibera por 
unanimidade emitir parecer favorável tendente à dec laração da ADLEI - Associação  
para o Desenvolvimento de Leiria, como pessoa colec tiva de utilidade pública.  

** 

Ponto número onze 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO 

N.º 0910/05 Presente os seguintes pedidos de cedência gratuita do autocarro do 
Município de 37 lugares. 

- Obras Sociais do Pessoal da CML – (ENT.14014/05), para o próximo dia 4 de 
Junho; 

- Agrupamento de Escolas Rainha Santa Isabel - (ENT.3580/05), para o 
próximo dia 14 de Junho; 

- Agrupamento Vertical de Escolas de Marrazes – Jardim de Infância de 
Marrazes (ENT. 6069/05), para o próximo dia 16 de Junho. 

- Agrupamento de Escolas de Colmeias – (ENT. 9189/05), para o próximo dia 
17 de Junho; 

- Coordenação Concelhia Ensino Recorrente e Educação Extra Escolar de 
Leiria – (ENT – 1598/05), para o próximo dia 18 de Junho.  

A Câmara delibera unanimidade autorizar as cedência s com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para os dias 
acima referidos. 

** 

Ponto número doze 

REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO NA INCUBADORA D. DINIS 

N.º 0911/05 A Senhora Presidente, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea i) 
do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela n.º Lei 5-A/02, de 
11 de Janeiro, propõe que a Câmara nomeie como seus representantes na IDD - 
Incubadora D. Dinis, no Conselho de Administração a Senhora Dr.ª Neusa Fernandina 
Sobrinho e Magalhães no cargo de Vice-Presidente e como Presidente da Assembleia Geral  
a Senhora Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa  

Analisado o assunto, procedeu-se à votação por escr utínio secreto, tendo a 
Câmara deliberado por seis votos a favor e um contr a,  nomear a Senhora Dr.ª Neusa 
Fernandina Sobrinho e Magalhães e Senhora Dr.ª Isab el Damasceno Vieira de Campos 
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Costa como representantes do Município de Leiria no  Conselho de Administração e 
na Assembleia Geral da IDD - Incubadora D. Dinis, n o cargo de  Vice-Presidente no 
Conselho de Administração e Presidente da Assemblei a Geral respectivamente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LEIRIVIGA 

N.º 0912/05 Retirado.  

** 

Ponto número treze 

DOAÇÃO DE DIVERSO EQUIPAMENTO PARA A ESCOLA DO 1.º CEB DE CASAL 
NOVO - AMOR 

N.º 0913/05 Presente uma declaração dos Encarregados de Educação dos Alunos da 
Escola 1.º CEB Casal Novo - Amor, registada com a ENT. 13814/05,  na qual declaram 
ceder ao Município de Leiria para instalação na Escola 1.º CEB Casal Novo - Amor, o 
seguinte equipamento: 

- televisor, marca Worten, modelo Neoflat, no valor de €279,00; 
- leitor DVD, marca  Grundig, modelo GDP 1100, no valor de €150,00; 

A Câmara de acordo com a competência que lhe é conf erida  pelo 
estipulado na alínea h) do n.º 1 do artigo 64º da L ei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade aceitar a doação do referi do equipamento para instalação 
na Escola 1.º CEB de Casal Novo - Amor. 

** 

Ponto número catorze 
CONTRATO DE COMODATO PARA CEDÊNCIA DE TERRENO JUNTO  AO VALE DO 
LAPEDO - CARRASQUEIRA, FREGUESIA DE SANTA EUFEMIA 

N.º 0914/05 O Município de Leiria, em colaboração com o Instituto Português de 
Arqueologia, propõem a elaboração um projecto museológico para o Vale do Lapedo, que 
tem como objectivo a concepção de uma exposição organizada em torno de dois pavilhões 
pré-fabricados, para dar a conhecer ao público em geral os resultados dos trabalhos 
arqueológicos efectuados no sítio arqueológico - Abrigo do Lagar Velho, e a sua 
contextualização histórico-arqueológica à escala nacional e internacional. 

De forma a procurar apoio financeiro para o projecto, estão a ser elaboradas 
duas candidaturas a dois programas de financiamento - LEADER+ e PIQTUR. 

Para garantir a formalização das candidaturas, o Município de Leiria tem de ser 
proprietário do terreno de implantação do projecto, ou garantir a cedência daquele por um 
período não inferior a 5 anos. 
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Neste sentido, propõe-se a realização do contrato de comodato (cedência do 
usufruto sem qualquer tipo de compensação) com o proprietário do terreno onde se prevê a 
instalação das estruturas museológicas amovíveis. Para tal, solicita-se a colaboração do 
gabinete jurídico a fim de acompanhar juridicamente o processo e redigir o respectivo 
contrato. 

A Câmara apreciou a informação da Divisão de Museus  e Património sobre 
proposta de celebração de um contrato de comodato p ara uma propriedade no Vale 
do Lapedo, freguesia de St.ª Eufemia e atendendo à importante função histórica, 
cultural e social do projecto em causa, delibera po r unanimidade ao abrigo do 
disposto nas alíneas m) do n.º 3 e a) do n.º 4 do a rtigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, e previsto nas G.O.P. (0701/2005/I/293), o cumprimento dos procedimentos 
necessários à execução do respectivo contrato.  

** 

Nos termos do artigo 19.º do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, na redacção actual, a 
Câmara delibera por unanimidade analisar ainda o se guinte assunto: 

RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 0745/05 - LICENÇA E SPECIAL DE RUÍDO- 
(ENT. 10892/05) 

N.º 0915/05 Considerando que o texto da deliberação n.º 0745/05, constante da acta n.º 
17, a folhas 22 e 23 encontra-se incorrecto, deverá o mesmo ser rectificado. 

A Câmara delibera por unanimidade aprovar a rectifi cação da deliberação 
n.º 0745/05, de 2005/05/09 e 

onde se lê: 

“... deferir o pedido, mediante emissão de licença especial de ruído ...”; 

deverá ler-se: 

“... deferir o pedido apenas para o seguinte horári o: Sábados – das 09.00 às 24.00 
horas; Domingos e feriados – das 09.00 às 18.00 hor as, devendo as obras ser 
controladas pelo Gabinete Leiria Polis, de modo a r eduzir ao mínimo os 
inconvenientes que possam ocorrer, mediante emissão  de licença especial de ruído 
...”  

 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e trinta minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, Paula Sofia Ferreira, Chefe de Divisão Administrativa, 
mandei escrever e subscrevo. 
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Leiria e Departamento Administrativo e Financeiro, a 30 de Maio de 2005 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

___________________________ 

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

___________________________ 


